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Mensagem nº 33/2009, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 30 de abril de 2009

Senhor Presidente

Em aditamento à Mensagem A-nº 187, de 7 de novembro de 2008, pela qual encaminhei a essa nobre Assembleia o projeto de lei complementar que recebeu o nº 62, de 2008, venho solicitar a Vossa Excelência que nele sejam procedidas as alterações constantes do Anexo.

A providência tem por objetivo estender também às entidades sem fins lucrativos que atuem no atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, paralelamente às fundações de apoio aos hospitais de ensino, a possibilidade de qualificação como organização social no âmbito estadual.

A medida está inserida no contexto de criação, em 2008, da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, que tem como missão tornar efetivas as políticas públicas voltadas ao atendimento de pessoas com deficiência.

Felizmente, essa é uma área em que a sociedade civil tem demonstrado grande mobilização, verificando-se atualmente a existência de inúmeras e renomadas entidades sem fins lucrativos voltadas ao atendimento e à promoção dos direitos da pessoa com deficiência.

Em um modelo de gestão democrática e participativa do Estado, tudo recomenda que as políticas públicas articulem eficientemente essa riqueza social em prol do interesse coletivo – e a qualificação como organização social, com eventual celebração de contrato de gestão, é um dos melhores instrumentos para promover essa interação.

Nesse sentido, a presente Mensagem Aditiva permitirá que o Poder Público qualifique como organização social também essas entidades e, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, firme contrato de gestão para o fomento e execução de atividades nessa área.


Assim justificada a solicitação, reitero a Vossa Excelência protestos de elevada consideração. 


José Serra


GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

ANEXO

ALTERAÇÕES AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 2008 

- Dê-se à ementa a seguinte redação:
“Dispõe sobre a qualificação como organizações sociais das fundações e das entidades que especifica, e dá outras providências.”

- Dê-se ao artigo 1º a seguinte redação:

Artigo 1º - As fundações de apoio aos hospitais de ensino existentes há mais de 10 (dez) anos na data da publicação desta lei complementar, bem como as entidades, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, poderão qualificar-se como organização social, obedecidos os requisitos dos incisos I e II do artigo 2º da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, e alterações posteriores.

- Dê-se ao artigo 2º a seguinte redação:

Artigo 2º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o artigo 1º:

“Artigo 1º - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, à cultura e ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar.

Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas à saúde, à cultura e ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Assembléia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.” (NR)

II - o artigo 6º:

“Artigo 6º - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas à área da saúde, da cultura ou do atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência.” (NR)

III – o artigo 7º:

“Artigo 7º - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, da Cultura ou dos Direitos da Pessoa com Deficiência, conforme sua natureza e objeto, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial.” (NR)

IV – o artigo 9º:

“Artigo 9º - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo Secretário de Estado da Saúde, pela Secretaria de Estado da Cultura, ou pela Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, nas áreas correspondentes.” (NR)

- Renumerem-se os atuais artigos 2º e 3º como artigos 3º e 4º, respectivamente.

